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PARTE I – PROJETO DE CURSO 

 

1. APRESENTAÇÃO 

Este Projeto Pedagógico de Curso (PPC) disciplina o planejamento didático de um curso preparatório 

voltado exclusivamente à 1ª Etapa do concurso público para o cargo de Juiz Substituto do Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC), correspondente à Prova Objetiva Seletiva, de caráter 

eliminatório e classificatório. 

O documento foi elaborado com base no último edital de concurso da magistratura catarinense com 

conteúdo programático integralmente divulgado — o Edital n. 11/2025, organizado pela Fundação 

Getulio Vargas (FGV) —, que regulamentou o certame encerrado com homologação do resultado final 

em dezembro de 2025. A estrutura de blocos, disciplinas, número de questões e critérios de aprovação 

aqui adotados reproduzem os parâmetros desse edital, em consonância com a Resolução CNJ n. 

75/2009 e suas alterações. 

Observação importante: a banca organizadora foi definida na última sexta-feira (11/09). Portanto, o edital pode 

sair a qualquer momento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

• Resolução n. 75, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e alterações 

posteriores — disciplina os concursos públicos para ingresso na carreira da magistratura; 

• Resolução n. 20, de 18 de dezembro de 2012, do TJSC; 

• Edital n. 11/2025 — Concurso Público para Ingresso na Carreira da Magistratura do Estado de 

Santa Catarina (Juiz Substituto), incluindo seu Anexo I — Conteúdo Programático; 

• Resolução CNJ n. 203/2015 (reserva de vagas a candidatos negros), Resolução CNJ n. 

512/2023 (reserva de vagas a candidatos indígenas) e demais normas sobre acessibilidade e 

ações afirmativas; 

• Art. 93, inciso I, da Constituição Federal — requisitos de ingresso na magistratura. 

3. PÚBLICO-ALVO 

Bacharéis em Direito aprovados no Exame Nacional da Magistratura (ENAM), com três anos de 

atividade jurídica (ou em vias de completá-los até a inscrição definitiva), que pretendam concorrer ao 

cargo de Juiz Substituto do TJSC, incluindo candidatos concorrentes à ampla concorrência e às vagas 

reservadas a pessoas com deficiência, negros e indígenas. 

4. OBJETIVOS 

4.1 Objetivo geral 



Preparar o candidato de forma integral — teórica, prática e estratégica — para obter aprovação na 

Prova Objetiva Seletiva do concurso de Juiz Substituto do TJSC, assegurando o domínio do conteúdo 

programático e o desempenho mínimo exigido em cada bloco de disciplinas. 

4.2 Objetivos específicos 

• Desenvolver domínio teórico e dogmático das disciplinas dos Blocos I, II e III, na proporção de 

questões de cada bloco; 

• Familiarizar o aluno com o estilo de questão da banca FGV e com o formato de 5 alternativas 

por questão; 

• Consolidar o conhecimento de súmulas, recursos repetitivos e teses vinculantes dos Tribunais 

Superiores, exigidos transversalmente em todas as matérias; 

• Desenvolver estratégias de gestão de tempo e de descarte de alternativas para a prova de 100 

questões em 5 horas; 

• Simular repetidamente as condições reais de prova e os critérios de correção por blocos e nota 

de corte; 

5. ESTRUTURA GERAL DO CONCURSO (CONTEXTO) 

O concurso de referência desenvolve-se em cinco etapas sucessivas, sendo a Prova Objetiva Seletiva 

a primeira e a única contemplada por este PPC: 

• 1ª Etapa — Prova Objetiva Seletiva (eliminatória e classificatória) — foco deste curso; 

• 2ª Etapa — Provas Escritas: discursiva e de sentenças cível e criminal (eliminatória e 

classificatória); 

• 3ª Etapa — Sindicância da vida pregressa, exame de sanidade física e mental e exame 

psicotécnico (eliminatória); 

• 4ª Etapa — Prova Oral (eliminatória e classificatória); 

• 5ª Etapa — Avaliação de títulos (classificatória). 

Na composição da média final, a Prova Objetiva Seletiva tem peso 1, enquanto as provas escritas têm 

peso 3 cada, a prova oral peso 2 e a avaliação de títulos peso 1 — o que reforça que a 1ª Etapa 

funciona, sobretudo, como filtro eliminatório para as fases seguintes, de maior peso relativo. 

6. ESTRUTURA DA PROVA OBJETIVA SELETIVA 

A prova é composta por 100 questões de múltipla escolha, com 5 alternativas cada e apenas uma 

resposta correta, distribuídas em três blocos temáticos, aplicada em 5 horas (das 13h às 18h, horário 

de Brasília): 

Bloco 
Nº de 

questões 
Disciplinas 

Mínimo de 
acertos exigido 

Bloco I 40 
Direito Civil; Direito Processual Civil; Direito do Consumidor; Direito 
da Criança e do Adolescente 

12 

Bloco II 30 
Direito Penal; Direito Processual Penal; Direito Constitucional; Direito 
Eleitoral 

9 

Bloco III 30 
Direito Empresarial; Direito Tributário e Financeiro; Direito Ambiental; 
Direito Administrativo; Noções Gerais de Direito e Formação 
Humanística; Direitos Humanos 

9 



 

Critério de aprovação do edital-base: para ser habilitado, o candidato precisa atingir simultaneamente o mínimo 

de acertos em cada bloco (12 no Bloco I, 9 no Bloco II e 9 no Bloco III) e, cumulativamente, alcançar ao menos 
60 acertos no total dos três blocos. A escala de nota vai de 0 a 10, valendo cada questão 0,1 ponto. Apenas os 
candidatos mais bem classificados (200, 300 ou 600, conforme o número de inscritos) avançam à 2ª Etapa. 

 

7. Resolução de Questões 

Disciplina Carga horária (h) 

Várias disciplinas 45 

 

8. Magiscast 

Disciplina Carga horária (h) 

Várias disciplinas 12 

 

 

Carga horária teórica total estimada: aproximadamente 180 horas-aula, complementadas por cargas 

equivalentes de resolução comentada de questões, simulados e magiscast (ver cronograma), 

totalizando um curso de aproximadamente 300. 

9. METODOLOGIA DE ENSINO 

• Aulas teóricas expositivo-dialogadas, organizadas por disciplina e articuladas ao respectivo 

bloco da prova; 

• Estudo dirigido de súmulas, recursos repetitivos e teses de repercussão geral, com foco em 

atualização jurisprudencial contínua; 

• Material didático próprio (apostilas, resumos, mapas mentais) organizado por bloco; 

• Simulados periódicos no formato oficial, com correção segundo os critérios de nota de corte por 

bloco; 

• Monitoria e plantão de dúvidas para reforço em pontos de maior dificuldade; 

10. CRONOGRAMA DO CURSO 

O curso está estruturado em sete módulos sequenciais, com duração total estimada de 46 semanas 

(podendo ser comprimido ou expandido conforme a data provável de aplicação da prova, divulgada 

com antecedência mínima de 15 dias pelo edital). 



Módulo Foco Duração Conteúdo 

1 
Nivelamento e 
Fundamentos 

6 semanas 
Teoria Geral do Direito, Constitucional (parte geral), Civil (parte 
geral) e metodologia de estudo para provas objetivas de 5 
alternativas 

2 Núcleo Bloco I 10 semanas 
Direito Civil, Processual Civil, Consumidor e ECA — aulas 
teóricas + questões comentadas 

3 Núcleo Bloco II 8 semanas 
Constitucional, Penal, Processual Penal e Eleitoral — aulas 
teóricas + questões comentadas 

4 Núcleo Bloco III 8 semanas 
Administrativo, Tributário/Financeiro, Empresarial, Ambiental, 
Direitos Humanos e Formação Humanística 

5 
Legislação Extravagante e 
Atualização Jurisprudencial 

4 semanas 
Súmulas, recursos repetitivos e teses vinculantes dos Tribunais 
Superiores; alterações legislativas recentes 

6 Revisão Integrada 4 semanas 
Revisão cruzada dos três blocos, mapas mentais, resumos e 
videoaulas de fechamento 

7 Simulados e Reta Final 6 semanas 
Simulados no formato oficial (100 questões, 5 alternativas, 3 
blocos, correção pelos critérios do edital) e plantão de dúvidas 

11. SISTEMA DE AVALIAÇÃO E SIMULADOS 

A avaliação formativa do curso reproduz fielmente os critérios do edital de referência, de modo a 

habituar o candidato à métrica real de aprovação: 

Tipo de simulado Momento Objetivo 

Simulado Diagnóstico Início do curso Mapear pontos fracos por disciplina e bloco 

Simulados Setoriais Ao final de cada bloco (I, II e III) 
Avaliar a retenção do conteúdo de cada 
bloco isoladamente 

Simulados Gerais 
Cronometrados 

Fase de revisão e reta final 
(mensal/quinzenal) 

Reproduzir fielmente as condições de prova: 
100 questões, 5h, correção por blocos e 
nota de corte 

Simulado Final 
Últimas 2 semanas antes da data 
provável da prova 

Aferir prontidão e ajustar rota final de 
estudos 

 

12. CORPO DOCENTE 

• Professores Referências: Joseline Vargas, Alejandro Rayo, Emanuelle Massing, João Vitor de 

Marchi;  

• Time de Professores completo (abaixo):  

Professor    Disciplina    

Leandro Bortoleto  

 Direito Administrativo  
Bruno Betti  

Ricardo Macau   Direito Constitucional  



Natalia Masson  

Leonardo Vanoni  

Alejandro Rayo  

Direito Penal - Parte Geral  Claudia Barros  

Joseline Vargas  

Alejandro Rayo  

Direito Penal - Parte Especial  Gianpaolo Smanio  

Nidal Ahmad  

Luciano Figueiredo  

Direito Civil  

Ralpho Monteiro  

Emanuelle Massing 

Suhel Sarhan Junior  

Diego Locatelli  

Luiz Antonio de Souza  Direito Ambiental  

Milena Sellmann  
Direito Tributário  

Omar Chamon  

Marcelo Ribeiro  
Direito Processual Civil  

Mauricio Cunha  

Alejandro Rayo  Direito Processual Penal  

Luiz Antonio de Souza  Direito do Consumidor  

Dineia Anzilliero  

Iuri Gnautic Direito Eleitoral  

Patrick Meneghetti  

Noções Gerais de Direito e Formação 

Humanística  

Leonardo Vanoni  Direito da Criança e do Adolescente  

Suhel Sarhan Jr.  Direito Empresarial  
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